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“O desenvolvimento da criança é um investimento 

que define o futuro de uma sociedade.” 
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RESUMO 

 

 

SOUSA, I. I. P.; RIBEIRO, T. O. Análise da percepção e prática dos enfermeiros na 

identificação de sinais de risco/atraso em crianças na Atenção Básica do município de 

Oiapoque: uma abordagem qualitativa. Monografia Graduação em Enfermagem. 

Universidade Federal do Amapá, Campus Binacional Oiapoque, 2026. 

 

 

A puericultura constitui-se como uma estratégia fundamental da Atenção Primária à Saúde para 

a promoção do crescimento e desenvolvimento infantil, possibilitando a identificação precoce 

de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento. Nesse contexto, o enfermeiro desempenha 

papel central na realização das consultas de puericultura, sendo responsável pela avaliação 

integral da criança, orientação às famílias e encaminhamento oportuno quando necessário. O 

presente estudo teve como objetivo analisar a percepção e as práticas dos enfermeiros na 

identificação de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento infantil durante as consultas de 

puericultura na Atenção Básica do município de Oiapoque, Amapá. Tratou-se de uma pesquisa 

com abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada com enfermeiros atuantes na 

Estratégia Saúde da Família, por meio de entrevistas semiestruturadas. A análise dos dados 

textuais foi conduzida utilizando o software IRAMUTEQ, associado a análise de conteúdo de 

Bardin. Emergiram seis categorias de análise, nos quais os resultados evidenciaram que os 

enfermeiros reconhecem a importância da avaliação do desenvolvimento infantil; entretanto, 

enfrentam fragilidades relacionadas à capacitação profissional, limitações estruturais, alta 

demanda de atendimentos e dificuldades no uso sistemático da Caderneta de Saúde da Criança. 

Conclui-se que o fortalecimento da educação permanente, a melhoria das condições de trabalho 

e a valorização da consulta de puericultura são essenciais para qualificar a identificação precoce 

de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento infantil, contribuindo para a integralidade do 

cuidado e a redução de agravos à saúde da criança. Espera-se que esta pesquisa possa contribuir 

de forma positiva para a sociedade e para a comunidade acadêmica, ao ampliar a compreensão 

sobre a atuação do enfermeiro na identificação de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento 

infantil durante as consultas de puericultura. Almeja-se, ainda, que os achados subsidiem 

futuras pesquisas sobre a temática, fomentem o interesse pela qualificação da atenção à saúde 

da criança e embasem ações e estratégias voltadas ao fortalecimento da assistência de 

enfermagem na Atenção Primária à Saúde. Dessa forma, espera-se que o estudo contribua para 

a promoção da saúde infantil, a prevenção de agravos e a melhoria da qualidade do cuidado 

prestado às crianças e suas famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade 

 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil; Atenção Primária à Saúde; Enfermagem. 
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ABSTRACT 

 

 

SOUSA, I. I. P.; RIBEIRO, T. O. Analysis of nurses’ perceptions and practices in 

identifying risk signs or developmental delays in children in Primary Health Care in the 

municipality of Oiapoque: a qualitative approach. Undergraduate Nursing Monograph. 

Federal University of Amapá, Binational Campus of Oiapoque, 2026. 

 

 

Childcare (puericulture) is a fundamental strategy within Primary Health Care for promoting 

child growth and development, enabling the early identification of risk signs or developmental 

delays. In this context, nurses play a central role in conducting childcare consultations, being 

responsible for the comprehensive assessment of the child, providing guidance to families, and 

making timely referrals when necessary. This study aimed to analyze nurses’ perceptions and 

practices in identifying signs of risk or developmental delay during childcare consultations in 

Primary Care in the municipality of Oiapoque, Amapá. It’s a qualitative, descriptive study 

conducted with nurses working in the Family Health Strategy, using semi-structured interviews. 

The analysis of textual data was carried out using IRAMUTEQ software, combined with 

Bardin’s content analysis. Six categories of analysis emerged, and the results showed that 

nurses recognize the importance of assessing child development; however, they face challenges 

related to professional training, structural limitations, high demand for care, and difficulties in 

the systematic use of the Child Health Handbook. It’s concluded that strengthening continuing 

education, improving working conditions, and valuing childcare consultations are essential to 

enhance the early identification of risk signs or developmental delays, contributing to 

comprehensive care and the reduction of health problems in children.It’s expected that this 

research will contribute positively to society and the academic community by expanding the 

understanding of nurses’ roles in identifying signs of risk or developmental delay during 

childcare consultations. Furthermore, it is hoped that the findings will support future research 

on the topic, encourage interest in improving child health care, and guide actions and strategies 

aimed at strengthening nursing care in Primary Health Care. Thus, the study is expected to 

contribute to the promotion of child health, the prevention of health problems, and the 

improvement of the quality of care provided to children and their families, especially in 

vulnerable contexts. 

 

 

Keywords: Child Development; Primary Health Care; Nursing. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil é fundamental para 

garantir uma avaliação abrangente da saúde infantil, possibilitando a implementação de ações 

preventivas aos agravos à saúde, a promoção da saúde, vacinação e cuidados adequados (Brasil, 

2018). 

Nesse cenário, o papel fundamental que a puericultura assume é uma ferramenta 

essencial para monitoramento da saúde infantil, estimulando o crescimento e desenvolvimento 

saudáveis (Brigído; Santos; Prado, 2019). 

Nessa perspectiva, durante a consulta de enfermagem em puericultura, o enfermeiro 

realiza a monitoração do crescimento e desenvolvimento da criança, assim promovendo e 

prevenindo problemas de saúde. Esse momento favorece a construção de vínculos harmoniosos 

entre o profissional, a criança e a família, possibilitando a troca de conhecimentos e práticas, 

além de fornecer orientações sobre cuidados infantis diários e maximizar o potencial da criança 

(Pereira; Rockembach, 2022). 

O comprometimento do Brasil com a garantia do direito universal à saúde foi 

formalizado pela Constituição em 1988 com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Brasil, 2008). Posteriormente, com a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, foi 

estabelecida a proteção integral da infância com a promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) (Brasil, 1990). 

Em 1984, foi implementado o Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança 

(PAISC), como uma iniciativa para enfrentar a alta taxa de mortalidade infantil na época. Essa 

estratégia foi adotada devido à preocupação com os índices elevados de mortalidade entre as 

crianças (Brasil, 2015). Todo o do PAISC era voltado para cinco principais áreas de atuação: 

monitoramento do crescimento e desenvolvimento, estímulo ao aleitamento 

materno/aconselhamento sobre o desmame, imunização, prevenção/tratamento de infecções 

respiratórias e diarreicas agudas. 

O PAISC foi estabelecido, com foco na atenção prioritária às crianças em situação de 

vulnerabilidade, enquanto também visava melhorar a qualidade do atendimento, ampliar a 

cobertura dos serviços de saúde e promover ações abrangentes de promoção da saúde (Brasil, 

2015). 
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A partir dos anos 2000, houve uma sistematização desse programa, que passou a ser 

delineado em marcos normativos e manuais técnicos emitidos pelo Ministério da Saúde (MS) 

para o SUS (Brasil, 2011a). 

No ano de 2011, o Ministério da Saúde (MS) lançou a Rede Cegonha (RC), cujas 

diretrizes foram estabelecidas pela Portaria nº 1.459. Esta iniciativa foi concebida com o 

propósito de expandir o acesso e aprimorar a qualidade da atenção pré-natal, assistência ao 

parto e puerpério, bem como o cuidado à criança nos primeiros 24 meses de vida (Brasil, 

2011b). 

O Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) foi criado pelo Ministério da Saúde 

em 1975 e resultou na unificação de mais de quarenta modelos de Declaração de Óbito 

utilizados ao longo dos anos. Seu objetivo é coletar dados sobre mortalidade no país (Brasil, 

2024). 

Historicamente, a mortalidade infantil tem sido apontada como uma das principais 

questões sociais e indicador de qualidade da saúde materna e infantil. Representando a saúde 

da parte mais vulnerável da população - as crianças com menos de um ano de idade - a taxa de 

mortalidade infantil serve como um indicador que espelha as condições de vida, os padrões de 

saúde e o progresso socioeconômico de uma comunidade (Duarte, 2007). 

A execução da política de saúde infantil no Brasil tem sido muito importante para o 

aprimoramento do bem-estar das crianças. Essa política, que envolve várias medidas 

preventivas e curativas, tem contribuído significativamente para a redução da mortalidade 

infantil. 

O Aleitamento materno tem uma lista das principais repercussões a curto, médio e longo 

prazo: o aleitamento materno é a intervenção mais eficaz para reduzir a mortalidade infantil. 

Ele tem o poder de prevenir até 13% das mortes de crianças menores de 5 anos em todo o 

mundo, provenientes de causas que poderiam ser evitadas (Marba; et al., 2001). 

A amamentação não apenas reduz o risco de crianças contraírem diarreia, mas também 

influencia na diminuição da gravidade dessa condição. Crianças que não são amamentadas 

corretamente têm um risco três vezes maior de desidratação e mortalidade por diarreia em 

comparação com aquelas que são amamentadas (Vieira; et al., 2007). 

No Brasil, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) teve origem em 1973 com a 

finalidade de unificar e gerenciar as atividades de vacinação realizadas em território nacional 

(Brasil, 2003). 
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Em 1975, o PNI foi estabelecido como resultado da combinação de diversos elementos, 

tanto de natureza nacional quanto internacional, que tinham como objetivo promover e ampliar 

o uso de vacinas, visando garantir a eficácia das atividades de imunização realizadas no Brasil 

(Brasil, 2003). 

Reichenheim e Werneck (1994) observaram avanços significativos em diversos 

indicadores de saúde durante a década de 1980, como a redução da mortalidade infantil e da 

mortalidade em menores de cinco anos. Esses resultados foram atribuídos, entre outros fatores, 

ao aumento da cobertura vacinal, à implementação do Programa de Assistência Integral à Saúde 

da Criança e à ampliação dos serviços de saúde básicos. De acordo com os autores, com exceção 

do sarampo, as doenças contempladas pelo PNI apresentaram uma queda consistente nas taxas 

de incidência ao longo daquele período. 

Ao longo da história, os programas de vacinação com abrangência total conquistaram 

reconhecimento e alcançaram sucessos notáveis, como a erradicação da varíola, a quase 

eliminação da poliomielite e a redução da incidência de doenças como caxumba, sarampo e 

varicela (Brasil, 2003). Acredita-se que, à exceção da qualidade da água potável, nenhuma outra 

medida teve um impacto tão significativo na diminuição da morbimortalidade da população, 

quanto a utilização de vacinas (Maia; et al., 2020). 

No Brasil, o MS (2005) reconhece a puericultura como parte fundamental da avaliação 

integral da saúde de crianças com idade entre 0 e 6 anos. Isso envolve a medição do peso e 

altura, avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor, administração de vacinas, avaliação 

nutricional e orientações às mães, famílias e cuidadores sobre cuidados infantis, incluindo 

alimentação, higiene, vacinação e estimulação. É essencial também registrar todas essas 

informações no cartão de saúde da criança (Brasil, 2012). 

Os profissionais de enfermagem desempenham um papel crucial na realização das 

consultas de puericultura, devendo seguir o calendário do Ministério da Saúde, que recomenda 

sete consultas no primeiro ano de vida, duas no segundo ano e uma dos três aos nove anos 

completos (Encarnação; Santos, 2023). 

Esse monitoramento do crescimento e desenvolvimento infantil é essencial para 

assegurar a saúde e bem-estar das crianças, permitindo a observação de marcos fundamentais e 

a detecção precoce de possíveis alterações. Além disso, os profissionais de saúde também 

educam os pais quanto aos cuidados necessários e promovem práticas que favorecem um 

desenvolvimento saudável (Fundação Oswaldo Cruz, 2019). 
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O município de Oiapoque está situado no extremo norte do Amapá, a 590 quilômetros 

da capital, Macapá e foi criado pela Lei 7.578, de 23 de maio de 1945. É a única cidade do 

Amapá que tem fronteira internacional, fazendo limite com a Guiana Francesa, Departamento 

Ultramarino da França na América do Sul (Amapá, 2015). O município conta com cerca de 

27.482 habitantes, sendo 13.380 mulheres de acordo com o último censo do IBGE de 2022. 

Segundo o estudo realizado por Oliveira; et al. (2023, p. 53), com base em dados do 

Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM/DATASUS) referentes ao período de 2015 a 

2020, analisou a mortalidade infantil no município de Oiapoque. Segundo os autores, observou-

se que:  

A maioria dos óbitos infantis foram neonatais precoces em crianças na primeira 

semana de vida, de 0 a 6 dias, no município do Oiapoque, de 39 a cada mil nascidos 

vivos (56,52%), e no Estado do Amapá, 836 a cada mil nascidos vivos (49,26%). 

Destaca-se que, no ano de 2020, houve um aumento no número óbitos infantis, com 

11 óbitos de crianças registrados no município do Oiapoque, dos quais 9 (81,85%) 

estavam na primeira semana de vida, entre 0 a 6 dias, seguindo o mesmo padrão de 

faixa etária para o Estado do Amapá, com 132 (50%). 

 

A relevância da puericultura realizada pelo profissional de enfermagem está diretamente 

relacionada à disponibilidade de infraestrutura adequada, equipamentos, insumos e 

profissionais em quantidade suficiente. Ademais, é primordial que esses profissionais estejam 

qualificados e estabeleçam vínculos afetivos com a criança e sua família (Ferreira; et al., 2015). 

O profissional enfermeiro deve atuar com base em um conhecimento holístico, 

considerando todos os aspectos. Para isso, é essencial que o profissional seja qualificado e 

estabeleça uma relação de confiança com a equipe e a comunidade (Freitas; et al., 2014). 

O enfermeiro, por meio de avaliações periódicas, deve desempenhar suas funções não 

apenas clínico, mas também abordar ações epidemiológicas e comunitárias. Essa abordagem 

deve considerar todos os aspectos do complexo indivíduo-família-comunidade (Costa L.; et al., 

2014). 

O conhecimento em relação a realidade da puericultura, é de grande relevância, pois 

essa ferramenta de promoção da saúde e prevenção de 16 agravos, voltada para vigilância da 

saúde infantil, a qual influenciam positivamente do decrescimento da morbimortalidade dessa 

população (Baratieri; et al., 2014). 
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1.1 Justificativa da pesquisa 

A identificação precoce de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento infantil é 

fundamental para garantir que as crianças recebam intervenções apropriadas e oportunas em 

tempo hábil, minimizando assim os impactos negativos no seu desenvolvimento vindouro.  

No entanto, a literatura sugere que os profissionais de saúde, sobretudo enfermeiros, 

podem enfrentar grandes adversidades na detecção desses sinais durante as consultas de 

puericultura. Nesse sentido destaca-se que: 

“Apesar de a CC ser de fácil manuseio e objetiva, a literatura aponta desafios que 

obstaculizam a utilização adequada dessa ferramenta pelos profissionais de saúde, 

como sobrecarga de suas rotinas, pouca familiaridade com o instrumento, ausência de 

capacitação, indisponibilidade da caderneta nos serviços de saúde e não utilização da 

ferramenta por todos os membros da equipe de saúde (Sousa; Silva; Olivind, 2020; 

Freitas; et al., 2019; Ramos; et al., 2018 apud Dias, 2024, p. 22). 

 

 Sob essa perspectiva, pesquisar sobre a percepção e prática de enfermeiros na 

identificação de sinais de risco ou atraso no desenvolvimento infantil torna-se relevante, pois 

pode contribuir para a melhoria da qualidade da atenção prestada às crianças e suas famílias por 

intermédio da puericultura.  

Somado a isso, essa pesquisa pode fornecer resultados de interesse público, para a 

formação e capacitação de enfermeiros do município, garantindo que eles estejam melhor 

preparados para conseguir identificar e lidar com sinais de risco ou atraso no desenvolvimento 

infantil. 

A identificação precoce desses marcadores, associadas a uma intervenção apropriada 

podem ter um impacto significativo no desenvolvimento futuro das crianças, melhorando sua 

saúde, bem-estar e oportunidades de vida. Portanto, essa pesquisa pode ter implicações práticas 

importantes para a saúde infantil e o desenvolvimento de práticas de enfermagem mais eficazes. 

De acordo com um estudo de Oliveira et al. (2023) realizado na cidade de Oiapoque 

sobre o parto e nascimento na fronteira franco-brasileira, constatou-se a estrutura física como 

fator complicador no desempenho das atividades das equipes de saúde. 

Além disso, Oliveira et al. (2023) observou que a ausência de exames, de consultas ou 

ainda pré-natal incompleto por parte da clientela foi apontada como adversidade para realização 

do cuidado de qualidade à parturiente e ao recém-nascido. As participantes da pesquisa 

explicitaram que é rotineira a chegada de parturientes na unidade hospitalar com ausência de 

pré-natal ou número de consultas insuficientes, conforme recomendado pela RC. 

A TMI na cidade de Oiapoque, se comparado com a capital do Estado do Amapá, exibiu 

índices elevados, essencialmente de óbitos pós-neonatais. Isso ocorre porque a população da 
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localidade sofre com o atraso em seu desenvolvimento socioeconômico, impactando 

diretamente na saúde dos grupos mais vulneráveis, que são as crianças residentes do município, 

seja em área urbana ou rural. 

Esta pesquisa foi de suma importância para a enfermagem, principalmente na atenção 

básica para prevenir, promover e recuperar a saúde da criança através de ações práticas, 

habilidades e conhecimento da equipe. Foi desenvolvida sobre o viés das consultas de 

puericultura realizadas pelos profissionais enfermeiros na Atenção Básica do município de 

Oiapoque com o objetivo avaliar de forma qualitativa para detectar as dificuldades pelas quais 

os enfermeiros enfrentam durante as consultas de puericultura, distinguir a capacitação dos 

profissionais em relação à puericultura e analisar a relação enfermeiro-paciente durante a 

consulta de puericultura. 

A abordagem qualitativa permitiu uma análise mais aprofundada da consulta de 

puericultura, como a relação entre enfermeiro e paciente, e as dificuldades enfrentadas pelos 

profissionais na realização das consultas. Além disso, a pesquisa pode contribuir para a 

efetivação das políticas públicas voltadas para a saúde infantil no município de Oiapoque. 

A primeira infância é uma das fases mais importantes para a saúde, crescimento e 

desenvolvimento da criança. É nessa fase que processos importantes ocorrem, e é nesse período 

que a criança começa a descobrir o mundo e ganhar cada vez mais experiência e habilidades, 

fatores que podem ajudá-la a se preparar para o futuro. 

Os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS) são fundamentais para a promoção da 

saúde e para a melhoria da qualidade de vida da população infantil, tendo nas consultas de 

puericultura. uma das principais estratégias de acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento da criança. Nesse contexto, a puericultura possibilita o monitoramento 

contínuo das condições de saúde, a identificação de fatores de risco e a implementação de ações 

de prevenção e promoção da saúde desde os primeiros anos de vida. 

Embora exista ampla produção científica que destaque a importância da puericultura 

para a saúde da criança, ainda são pouco exploradas as práticas profissionais relacionadas à 

identificação precoce de alterações no desenvolvimento infantil realizadas pelos enfermeiros 

durante as consultas. Nesse sentido, compreender como esses profissionais reconhecem sinais 

de risco, bem como as dificuldades enfrentadas no cotidiano da prática assistencial, torna-se 

fundamental para qualificar o cuidado ofertado na Atenção Primária à Saúde e fortalecer as 

ações voltadas ao desenvolvimento infantil. 
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1.2 Questão Norteadora 

Como as práticas, percepções e interações nas consultas de puericultura, contribuem 

para a eficácia do atendimento à saúde infantil no município de Oiapoque, e de que maneira 

esses elementos podem ser otimizados para aprimorar a qualidade e a abrangência dos cuidados 

prestados? 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo geral 

Investigar como o profissional enfermeiro identifica os sinais de risco/atraso do 

desenvolvimento infantil em crianças acompanhadas durante a consulta de enfermagem em 

puericultura. 

 

2.2 Objetivos específicos 

• Verificar como os enfermeiros percebem e definem sinais de risco/atraso no 

desenvolvimento infantil. 

• Descrever as práticas utilizadas por enfermeiros para detectar sinais de risco/atraso no 

desenvolvimento infantil durante consultas de puericultura. 

• Identificar as fragilidades enfrentadas por enfermeiros na identificação de sinais de 

risco/atraso no desenvolvimento infantil durante consultas de puericultura. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

A puericultura está voltada para a promoção de saúde e prevenção de doenças na 

infância, diante de problemas que possam causar agravos na saúde biopsicossocial da mesma 

(Neto; et al., 2020). 

No programa de puericultura, são recomendadas sete consultas no primeiro ano de vida, 

iniciando na primeira semana de vida para orientar quanto aos cuidados ao recém-nascido, 

imunização, teste do pezinho, estimular o aleitamento materno e sanar dúvidas, incluindo duas 

consultas no segundo ano de vida (Brasil, 2012)  

A atenção à saúde infantil na atenção primária é uma das principais prioridades para a 

saúde pública. Para isso é necessário atender as necessidades específicas de cada criança e 

garantir que elas recebam cuidados adequados desde a primeira infância, pois isso é essencial 

para fomentar um desenvolvimento saudável e evitar doenças futuras (Esswein; et al., 2021). 

Por muito tempo, as crianças foram tratadas como adultos, sem levar em conta os 

aspectos de seu crescimento e desenvolvimento. Nesse cenário eram consideradas “infantes” 

termo que remete à ideia de serem quietas e sem voz, sem que sua individualidade fosse 

reconhecida. Contudo, ao longo dos séculos, a criança começou a ser percebida de maneira 

distinta, recebendo reconhecimento social pelas suas características únicas (Araújo; et al,2014) 

 

3.1 Processo histórico do programa de saúde para criança no Brasil 

Durante o Estado Novo, foi criado o primeiro programa governamental brasileiro 

destinado à proteção da maternidade, a e adolescência infância. Em 1940, o governo de Getúlio 

Vargas estabeleceu o Departamento Nacional da Criança (DNCr) que teve a responsabilidade 

de coordenar a assistência materno-infantil até 1969. O objetivo principal era padronizar o 

atendimento à mãe e ao filho, além de reduzir a mortalidade infantil (Brasil, 2011a). 

Em 1975, foi instituído o Programa Nacional de Saúde Materno-Infantil, com o objetivo 

de implementar ações de caráter preventivo. Contudo, a abordagem centralizadora do programa 

desconsiderou as diversas especificidades regionais do Brasil (Araújo; et al., 2014). 

No ano de 1983, o Ministério da Saúde elaborou o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher e da Criança (PAISMC), o qual foi desmembrado em 1984. A partir desse 

desmembramento, surgiu o Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança (PAISC), que 
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passou a focar especificamente no acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil 

(Brasil, 2018). 

O PAISC tinha como principal objetivo reduzir a morbidade e mortalidade infantil e 

materna, além de melhorar a saúde da população ampliando o acesso e a qualidade dos serviços 

de saúde, em conformidade com os princípios da constituição federal e do SUS (Brasil, 2011). 

O Brasil, assim como outros 159 países, assinou ambos os tratados durante a Reunião 

da Cúpula Mundial em Favor da Infância. Este evento estabeleceu um compromisso para a 

implementação das condições necessárias ao cumprimento de 26 metas até o ano 2000, das 

quais 19 estavam diretamente associadas à área da saúde (Brasil, 2018). 

No ano de 2005, o Cartão da Criança, que havia sido implantado em 1984, foi 

substituído pela Caderneta de Saúde da Criança (CSC), e esta passou a ser o principal 

instrumento para o registro e o acompanhamento da saúde integral da criança (Caminha; et al., 

2017). 

 A idealização da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 

teve início em 2007, por meio da Estratégia Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis, que 

indicou que os hábitos saudáveis para a vida são construídos na primeira infância possibilitando 

o desenvolvimento integral (Panello; Rosário, 2016). Para alcançar sua meta de aprimorar a 

Atenção Integral à Saúde da Criança, a PNAISC é organizada em sete Eixos estratégicos: 

1)Atenção humanizada e qualificada à gestação, ao parto, ao nascimento e ao recém-

nascido; 2)Aleitamento materno e alimentação complementar saudável; 3)Promoção 

e acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento integral; 4)Atenção integral 

a crianças com agravos prevalentes na infância e com doenças crônicas ; 5)Atenção 

integral à criança em situação de violências, prevenção de acidentes e promoção da 

cultura de paz; 6)Atenção à saúde de crianças com deficiência ou em situações 

específicas e de vulnerabilidade; 7)Vigilância e prevenção do óbito infantil, fetal e 

materno (Brasil, 2015, p. 01). 

 

Sendo orientada por 8 princípios (BRASIL, 2015, p. 01): 

 

Figura 1: Princípios norteadores da atenção integral à saúde da criança. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em MS (1984; 2015). 
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Com a intenção de estabelecer uma estratégia nacional para a promoção, proteção e 

apoio ao aleitamento materno, o Ministério da Saúde (MS) lançou a Rede Amamenta Brasil em 

2008. A proposta de atuação da rede incluiu a educação crítico-reflexiva dos profissionais de 

saúde, com foco nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e na Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) (Brasil, 2015). 

Em junho de 2011, o MS implantou a Rede Cegonha. Esta rede de cuidados foi 

estabelecida para garantir segurança e qualidade assistencial à mulher durante todo o ciclo 

reprodutivo e assegurar à criança um cuidado integral desde o nascimento, abrangendo seu 

crescimento e desenvolvimento. 

Em 2013, o MS instituiu a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB) com o 

objetivo de integrar a Rede Amamenta Brasil e a Estratégia Nacional para Alimentação 

Complementar Saudável (ENPACS), visando intensificar a promoção do aleitamento materno 

e da alimentação saudável para crianças menores de dois anos, qualificando os profissionais de 

saúde, a fim de fortalecer as ações assistenciais já existentes (Brasil, 2014). 

 

3.2 Estrutura de saúde para atendimento a criança na região norte do Brasil 

Pesquisa acerca do acesso a APS no Brasil necessitam apreciar características regionais 

incluindo os obstáculos à acessibilidade, as desigualdades de acesso geográfico, a falta de 

profissionais de saúde e a fragilidade da infraestrutura física da rede de unidade de saúde, uma 

situação que ao longo da história tem um impacto maior nas regiões norte e nordeste (Schramm; 

et al., 2016; Arruda; et al., 2021). 

O acesso à Saúde é proporcionado por condições locais regionais diversas no Brasil, 

com variações na organização de RAS. Caracterizada pela desigualdade socioeconômica e de 

progresso das diretrizes do SUS em diferentes regiões do País. Particularmente visíveis em 

regiões em condições mais adversas, afastadas dos centros urbanos (Garnelo; et al,.2018). 

Ainda há várias questões que implicam o desgaste do profissional enfermeiro, durante 

o exercício de suas atividades, como a falta de recursos humanos de variadas áreas, a quantidade 

insuficiente de profissionais nas unidades e o acesso restrito a informações. Tais aspectos fazem 

com que políticas públicas de saúde diferenciadas requeiram estratégias inovadoras e modelos 

técnico-assistenciais, que possam dar respostas eficazes às necessidades locais de trabalho 

(Dolzane; Schweickardt, 2020). 
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3.3 O papel do profissional enfermeiro na avaliação do desenvolvimento infantil 

A assistência de enfermagem é fundamental na puericultura, destacando-se na avaliação 

do crescimento e desenvolvimento infantil. Essas consultas permitem ao enfermeiro identificar 

fatores que podem impactar a qualidade de vida da criança e estabelecer um vínculo com a 

família. É essencial um olhar atento tanto para a criança quanto para o ambiente em que ela 

vive (Silva; et al., 2020).  

O acompanhamento do desenvolvimento precisa ser realizado na APS, necessitando 

contar com o apoio da família, comunidade e profissionais de saúde. O enfermeiro deve ter o 

conhecimento necessário para avaliação da criança, tomada de decisões e orientação da família 

(Falbo; et al., 2012). 

 Estas atividades englobam funções e responsabilidades voltadas para a saúde infantil e 

familiar, com a consulta de enfermagem sendo uma ferramenta central e indispensável para 

essa atuação junto à comunidade. Através das consultas o enfermeiro tem as possibilidades de 

conhecer problemas de saúde, estabelecer prioridades, prescrever os cuidados e orientar as 

mães, além de estabelecer vínculo (Benício; et al., 2016). 

 O profissional que realizar o acompanhamento de puericultura deve ter atenção nas 

ações que serão desenvolvidas com o enfermeiro como parte da equipe multidisciplinar do ESF 

com funções e responsabilidades relacionadas com a saúde das crianças e de suas famílias e 

têm utilizado a consulta de enfermagem como ferramenta essencial para o trabalho com essa 

população. 

A consulta de puericultura é uma prática assistencial de atividade privativa do 

enfermeiro realizada por meio do acompanhamento periódico e sistemático de um conjunto de 

medidas que visem à saúde da criança (Assis; et al., 2011). 

Segundo Araújo (2008) em seu Artigo intitulado Aleitamento materno: fatores que levam 

o desmame precoce: os profissionais de enfermagem investem tempo nas ações de promoção à 

saúde, destarte sua atuação é de fundamental importância, visto que é por meio dela que a 

enfermagem tem condições de constatar precocemente as mais diversas mudanças nas áreas do 

crescimento, da nutrição e do desenvolvimento neuropsicomotor da criança.  

Vale ressaltar que é de suma importância no decorrer das consultas sistematizar e 

implementar a assistência a enfermagem adequadamente, por exemplo: histórico do paciente, 

exames físicos completo, diagnóstico (de enfermagem), prescrição e avaliação das consultas e 

estabelecer um atendimento de qualidade (Monteiro; et al., 2020).  
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Ademais, essa é uma oportunidade em que enfermeiro deve identificar outros fatores 

fisiológicos e sociais, que podem interferir na qualidade de vida da criança, bem como de se 

aproximar da mesma, considerando a importância de um olhar crítico e observador tanto para 

a criança quanto para a família e o ambiente onde ela está inserida (Costa; et al., 2012). 

Enquanto modelo assistencial, a Atenção Primaria de Saúde (APS) corresponde ao 

primeiro nível de atenção dentro dos sistemas de saúde, sendo geralmente representada pelos 

serviços ambulatoriais voltados para responder às necessidades de saúde da população de forma 

acessível, contínua e integral (Starfield, 2002). 

Deste modo, estudos vêm demonstrando que a ESF apresenta impacto positivo em 

relação à mortalidade infantil por condições sensíveis à Atenção Primária à Saúde (APS) e à 

qualidade da atenção pré-natal e de puericultura. Além disso, ainda amplia o acesso a serviços 

de saúde para populações mais vulneráveis do ponto de vista socio sanitário (Bezerra; et 

al.,2007). 

Os serviços de saúde de alta qualidade não se preocupam apenas com a adequação dos 

serviços para o diagnóstico e manejo de doenças, mas também com a eficácia das ações 

preventivas e de promoção da saúde, visando melhorias contínuas no bem-estar (Starfield, 

2002). 

 

3.4. Marcos do desenvolvimento infantil 

O desenvolvimento infantil está ligado a várias etapas de mudanças pelas quais o corpo 

humano passa envolvendo modificações como: amadurecimento das funções cognitivas, 

comportamentais, químicas e físicas, representando uma transformação significativa para o ser 

e com variações únicas de cada indivíduo (Brasil,2021). 

O monitoramento integral do crescimento e desenvolvimento infantil é de extrema 

relevância, uma vez que possibilita o monitoramento das condições de saúde e alimentação das 

crianças assistidas (Brasil, 2008). 

No entanto, os primeiros anos de vida são significativos, pois elas estão sujeitas ao 

aparecimento de agravantes e exibirem particularidades ligadas ao contexto de vida, as quais 

devem ser consideradas na promoção de uma assistência integral (Brasil, 2017). 

Segundo Schmitz (2005) cada criança é única. O esquema do desenvolvimento 

comporta-se de forma distinta devido às variações nas possibilidades físicas do ambiente 

familiar. Cada criança tem seu próprio ritmo de desenvolvimento. 
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É importante acompanhar as fases do DI pois podemos identificar quando ele não 

acontece conforme o previsto e analisar se isso configura um sinal de alerta que requer mais 

atenção. Considerando que a identificação precoce de alterações no desenvolvimento, permite 

uma intervenção apropriada (Guedes de Moraes; Nascimento; Tamarozzi, 2022). 

O monitoramento do crescimento e desenvolvimento infantil deve ser feito 

principalmente na atenção básica, utilizando a Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

(Brasil,2018). O enfermeiro como membro integrante da equipe multidisciplinar da ESF, tem 

deveres e responsabilidades em relação à saúde da criança e de sua família (SOBEP, 2019). 

A ESF, no âmbito do cuidado Infantil, revela-se como um relevante espaço para 

promover a interação entre grupo de saúde e responsável/família por interligar opções de acesso 

aos serviços efetivos e eficazes para a preservação da saúde infantil (Santos; et al.,2018; Santos; 

et al.,2019) 

Para garantir a saúde da criança na atenção primária, é necessário registrar o crescimento 

e desenvolvimento na Caderneta de Saúde da Criança para um acompanhamento eficaz e 

contínuo. O profissional de saúde deve completar corretamente as curvas de crescimento e 

desenvolvimento nas idades estipuladas na Caderneta de Saúde da Criança (Brasil, 2005a).        

 O PNAISC orienta que o profissional da ABS registre o progresso da criança de acordo 

com os marcos, com objetivo de informação apropriada e ao fortalecimento da família em 

relação à criança (Brasil, 2015a). 

A Caderneta da Criança deve ser entregue à mãe no momento da alta em todas as 

maternidades do Brasil, seja pública ou privada, preenchida pelo profissional de saúde (Brasil, 

2024). Sempre que viável, mãe deve sair da maternidade com a data marcada para a próxima 

consulta na Unidade Básica de Saúde entre o 3º e o 5º dia de vida (Brasil, 2018). 

A CC tem como objetivo acompanhar o crescimento e desenvolvimento infantil, serve 

como guia para os pais e profissionais da saúde, desde o nascimento até os 9 anos de idade, 

orienta os cuidados primordiais para a atenção integral e proteção da saúde da criança (Brasil, 

2024). 

A mesma está dividida em duas partes, onde a primeira parte está direcionada aos 

responsáveis da criança, com informações e orientações referentes aos cuidados da criança. A 

segunda parte é direcionada aos profissionais de saúde, possui espaço para registros de 

informações, gráficos de crescimento, tabelas para registros de vacinas, saúde bucal, dentre 

outros (Brasil, 2024). 
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Tabela 1 - Crescimento e desenvolvimento segundo MS. 

Fonte: Caderneta de Saúde da Criança (2024). 

 

Entretanto, garantir que as crianças recebam cuidados adequados e integrais nessa fase 

da vida é uma tarefa complexa e cheia de desafios que exigem esforços constantes para serem 

superados. Entender essas barreiras é essencial para desenvolver soluções eficazes que possam 

aprimorar significativamente a qualidade do cuidado infantil e contribuir para a melhoria dos 

indicadores de saúde (Silva; et al.,2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FAIXA ETÁRIA 
DESENVOLVIMENTO 

MOTOR 

LINGUAGEM E 

COMUNICAÇÃO 

INTERAÇÃO 

SOCIAL/COGNITIVA 

0 a 2 meses Movimenta braços e pernas 
Emite sons e reage 

a voz humana 

Olha para o rosto, 
fixa o olhar em objetos 

2 a 4 meses 
Sustenta a cabeça, 

vira da posição lateral 

Vocaliza, sorri quando 

alguém fala 
Responde com sorriso 

4 a 6 meses Rola, leva objetos à boca 
Emite sons variados, 

balbucia 

Reconhece pessoas, 

observa ao redor 

6 a 9 meses 
Senta-se sem apoio, 

engatinha 

Emite sons como 

“da-da”, “Ba-ba” 

Reage ao próprio nome, 

estranha pessoas 

9 a 12 meses 
Fica de pé com apoio, 

tenta dar passo 

Fala de 1 a 3 palavras 

com sentido 

Brinca de esconder, 

aponta para pedir algo 

12 a 18 meses 
Anda sozinho, empurra 

brinquedos com rodas 

Usa 4 a 10 palavras, 

obedece a ordens simples 

Imita ações de adultos, 

mostra emoções básicas 

18 a 24 meses Corre, começa a subir degraus 
Combina 2 palavras, 

amplia o vocabulário 

Demonstra independência, 

brinca com outras crianças 

2 a 3 anos Pula com os dois pés, chuta bola 
Fala frases completas, 

reconhece cores e formas 

Participa de jogos simples, 

compartilha objeto 
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4 METODOLOGIA 

 

 

4.1 Caracterização do estudo 

Foi realizado um estudo de caráter descritivo, com o objetivo de analisar, classificar e 

interpretar, sem a interferência do pesquisador (Marconi; Lakatos, 2011). Com abordagem 

qualitativa, pois uma pesquisa com esse método teve como foco, buscar descrever as 

quantidades de características de uma determinada população, (Cervi, 2017). Além disso, para 

subsídio da abordagem teórica e construção deste estudo foi realizado revisão de literatura por 

meio das bases de dados e outros. 

A análise dos dados textuais conduzida utilizando o software IRAMUTEQ (Interface 

de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). Essa ferramenta 

livre, fundamentada na linguagem R, é amplamente empregada em estudos qualitativos no 

campo da saúde. 

A análise foi realizada por meio da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que 

possibilitou a identificação de classes lexicais com base na frequência e associação das palavras. 

Isso permitiu entender os principais núcleos de sentido presentes nos discursos. A análise de 

similitude e a nuvem de palavras foram conduzidas como análises adicionais para destacar os 

termos mais frequentes e as conexões estabelecidas entre eles. 

 

4.2 Local, período e contexto 

O município de Oiapoque, localizado no extremo norte do estado do Amapá, faz divisa 

com a Guiana Francesa e pertence à região amazônica brasileira. Com uma população estimada 

de 27.482 habitantes (IBGE, 2022) distribuídos em uma extensa área territorial de 22.625,286 

km², localiza-se a cerca de 550 km da capital Macapá. Oiapoque abriga uma população diversa, 

composta por comunidades urbanas, indígenas, ribeirinhas e quilombolas. 

Esta pesquisa foi realizada com os profissionais enfermeiros das quatro UBS do 

município de Oiapoque, sendo elas: UBS Nova Esperança, UBS Planalto/Clevelândia, UBS 

Infraero e UBS Julieta Palmeirim. 

A coleta de dados iniciou-se no mês de maio de 2025, com duração entre os meses de 

maio, junho e julho. O cronograma foi ajustado conforme a disponibilidade dos profissionais e 

as autorizações institucionais necessárias. 
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4.3 Critérios de inclusão e exclusão 

Os critérios de inclusão foram: 

• Ser enfermeiro de uma das quatro UBS em estudo; 

• Estar atuando e com contrato vigente no momento da aplicação da pesquisa; 

• Aceitar participar da pesquisa assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

(TCLE) contido no Apêndice A; 

• Ser enfermeiro(a) da ESF; 

• Enfermeiros com ou sem especialização em saúde da criança/puericultura. 

 

Os critérios de exclusão da pesquisa: 

• Não ser profissional de enfermagem de uma das quatro UBS em estudo; 

• Os profissionais com licença (médica ou prêmio) em vigência ou férias no período de coleta 

de dados ou com a unidade em reforma; 

• Enfermeiros que não atuam em consultas de puericultura. 

 

4.4 Riscos da pesquisa 

Tendo em vista que se trata de uma pesquisa que envolve seres humanos, a pesquisa 

apresenta riscos e benefícios no qual é norma da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) e do Conselho Nacional de Saúde (CNS), conforme resolução 510/16 e 466/12. 

Portanto, foi utilizado TCLE (Apêndice A) e foi submetido à Plataforma Brasil, que representa 

o sistema oficial de lançamento de pesquisas para análise e monitoramento do sistema 

CEP/CONEP que procede à análise ética de projetos de pesquisa envolvendo seres humanos. 

As pesquisas que envolvem seres humanos serão permitidas quando o risco se justifique pelo 

benefício esperado.  

Para reduzir esses riscos, foram implementadas práticas éticas e metodológicas 

rigorosas. A identificação dos participantes foi feita apenas por códigos alfanuméricos serão 

utilizadas denominações de “Enf 1”, “Enf 2”, “Enf 3”, assegurando o anonimato e a 

confidencialidade dos dados. Os dados coletados foram guardados em um local seguro, com 

acesso limitado aos pesquisadores encarregados, e serão mantidos por cinco anos, de acordo 

com as normas éticas atuais, sendo posteriormente eliminados. 

Ademais, foi garantido aos participantes o direito de encerrar sua participação a 

qualquer momento, sem qualquer prejuízo. Se surgisse qualquer sensação de desconforto 
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durante a entrevista, ela poderia ser interrompida ou finalizada imediatamente, garantindo a 

autonomia, o bem-estar e a dignidade dos participantes. 

 

4.5 Benefícios da pesquisa 

A pesquisa sobre a análise da percepção pessoal, alinhadas às práticas empregadas 

durante consulta de puericultura de Oiapoque pôde trazer diversos benefícios.na atenção básica 

do município de Oiapoque, com uma abordagem qualitativa pode trazer diversos benefícios, 

tanto para a comunidade científica quanto para a população em geral. 

A pesquisa pôde identificar áreas de melhoria no atendimento à saúde das crianças, 

garantindo que elas recebam os cuidados necessários para um desenvolvimento saudável. A 

pesquisa qualitativa pôde destacar problemas ou lacunas no sistema de saúde local, como falta 

de recursos, treinamento inadequado de profissionais ou barreiras de acesso para as famílias. 

Mediante isso, os resultados da pesquisa podem ser usados para orientar políticas de 

saúde e programas de intervenção destinados a melhorar a qualidade das consultas de 

puericultura na atenção básica, promovendo uma prestação de serviços mais eficaz e centrada 

no paciente. 

Identificar áreas de melhoria no atendimento pode direcionar ações de capacitação e 

treinamento para os profissionais de saúde, garantindo que estejam melhor preparados para lidar 

com as necessidades específicas das crianças em consulta de puericultura. As famílias podem 

se sentir mais confiantes e capacitadas para cuidar da saúde de seus filhos, entendendo melhor 

as orientações e recomendações fornecidas pelos profissionais de saúde.  

Um dos principais benefícios é compreender como os enfermeiros percebem a 

importância da avaliação do desenvolvimento infantil nas consultas, quais estratégias eles 

utilizam e quais dificuldades enfrentam, considerando o papel de liderança que os enfermeiros 

desempenham em programas de promoção à saúde infantil na atenção básica 

 

4.6 Aspectos éticos 

 O presente projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) de acordo com as normas que regulamentam o 

desenvolvimento de pesquisas com seres humanos, o que está de acordo com a Resolução 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

Os entrevistados foram identificados por meio de códigos. Cada entrevistado recebeu 

um código alfanumérico do tipo ‘Enf 1’, ‘Enf 2’, ‘Enf 3’, correspondente, respectivamente, ao 
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entrevistado 01, 02, 03, e assim por diante. Esses códigos foram utilizados para referenciar as 

narrativas no corpo do texto, permitindo a correlação direta entre os resultados da pesquisa e as 

falas dos participantes, ao mesmo tempo em que preservam a confidencialidade, e assim por 

diante mantendo dessa forma o anonimato dos(as) profissionais participantes. Garantindo a 

total privacidade das informações obtidas no estudo. 

Os dados do estudo foram coletados somente após aprovação do projeto pelo Comitê de 

Ética da UNIFAP e após a assinatura do TCLE (Apêndice A) dos participantes, os quais 

inclusive puderam se recusar a participar da pesquisa ou ainda retirar o seu conhecimento a 

qualquer momento da condução da pesquisa sem nenhum prejuízo a essas pessoas 

Esta pesquisa seguiu os princípios éticos que regem estudos com seres humanos. O 

projeto foi submetido à Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UNIFAP, sob Parecer nº 7.205.281 e CAAE 83261524.0.0000.0003 (Anexo A). 

As fontes orais utilizadas nesta pesquisa passaram por um processo de validação, 

assegurando a fidedignidade das informações apresentadas e sua coerência com os objetivos do 

estudo. Para isso, os colaboradores entrevistados realizaram a leitura e conferência das 

transcrições referentes aos seus relatos, confirmando sua veracidade e autorizando seu uso no 

trabalho (Apêndice D). 

Tal procedimento foi formalizado por meio de documento específico, a Carta de 

Validação das Fontes Orais, que demonstra o consentimento e reconhecimento dos 

participantes quanto à precisão das informações fornecidas. O documento encontra-se 

disponível no Apêndice E. 

 

4.7 Instrumentos 

Foram utilizados para a coleta de dados um roteiro de entrevista semiestruturado e um 

questionário para traçar o perfil profissional do participante (Apêndice C) com perguntas 

abertas e fechadas. 

Foi realizado os convites formais que serão enviados aos  colaboradores, detalhando os 

objetivos da pesquisa e solicitando sua participação voluntária. Após a obtenção do 

consentimento informado, os participantes assinaram o TCLE, marcando o início das 

entrevistas. 
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4.8 Técnica de coleta 

A entrevista é uma técnica fundamental na coleta de dados qualitativos em pesquisas 

acadêmicas, permitindo uma compreensão mais profunda das experiências, opiniões e 

percepções dos participantes, mediante a isso foram incluídos no estudo apenas os enfermeiros 

da ESF, excluídos os profissionais em licença (médica ou prêmio) e férias no período de coleta 

de dados ou com a unidade em reforma. A amostra foi definida com base nos critérios de 

saturação teórica que orienta a interrupção da coleta de dados quando houver repetição e/ou 

ausência de novas informações sobre o objeto de estudo. 

 

Procedimento de Entrevistas: Os dados foram coletados por meio de entrevistas individuais, 

utilizando um roteiro de entrevista semiestruturado para obter informações sociodemográficas 

e sobre o conhecimento da condução do atendimento à saúde infantil em quatro Unidades 

Básicas de Saúde, e de que maneira esses elementos podem ser otimizados para aprimorar a 

qualidade e a abrangência dos cuidados prestados (Apêndice C). As entrevistas ocorreram em 

locais reservados, previamente agendados, como a sala da enfermagem. 

 

Gravação da Entrevista: com o consentimento das enfermeiras, as entrevistas foram gravadas 

no formato MP4, pelo gravador de voz, o responsável pela coleta da fala aciona o recurso 

“Gravar”, inicia o Easy Voice Recorder antes do início da conversa. Para garantir uma precisão 

na transcrição e análise. As gravações serão transferidas, imediatamente após cada entrevista, 

para dispositivos físicos sem acesso à internet — como pendrive criptografado, cartão de 

memória ou HD externo — para evitar riscos de invasão eletrônica ou vazamento de dados. 

Nenhuma cópia ficará armazenada em serviços de nuvem ou em computadores conectados à 

rede. É assegurado que a gravação será realizada de maneira confidencial e, após o período de 

cinco anos estipulado da pesquisa, todas as informações serão eliminadas e incineradas, 

preservando o anonimato dos participantes.  

 

Conteúdo da Entrevista: O roteiro da entrevista gravadas aborda temas relacionados à rotina 

das atividades das consultas de puericultura dos profissionais enfermeiros, suas condições de 

trabalho atuais e seu conhecimento sobre puericultura (Apêndice C). Uma explicação inicial 

sobre a pesquisa será fornecida antes do convite para participação. Estas práticas visam respeitar 

a privacidade dos participantes e garantir a segurança e confidencialidade dos dados coletados, 

seguindo os princípios éticos de pesquisa. 
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4.9 Análise dos dados 

Os dados foram analisados de maneira qualitativa, através da análise de conteúdo de 

Bardin, esse método busca analisar os conteúdos, através de um conjunto de técnicas que 

envolvem análises das comunicações, utilizando procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens (Bardin, 2009).  

A análise do conteúdo foi através das falas dos profissionais enfermeiros, onde estava 

voltada para a descrição do conhecimento sobre a importância de se rastrear os marcos do 

desenvolvimento infantil. Essa interpretação de dados teve como base as entrevistas 

fundamentadas de acordo com referencial teórico existente sobre o tema. 

Para se ter uma aplicação correta do conteúdo da análise foi necessário haver uma boa 

organização, com isso as diferentes etapas das análises foram através de três polos, conforme 

Bardin: 1. A pré-análise; 2. A exploração do material e 3. O tratamento dos resultados: ou seja, 

inferência e a interpretação (Bardin, 2009). 

No polo 1. Pré-análise, tem por objetivo sistematizar as análises, ou seja, formulou 

hipóteses para que se pudesse realizar uma interpretação. No polo 2. Que trata da exploração 

do material, isso se deu através de codificações e enumerações, aplicando regras previamente 

formuladas, seja de forma manual ou automática. No polo 3. Referente ao tratamento dos 

resultados, configurou as interpretações obtidas, sendo representadas através de quadros, 

figuras e até mesmo operações estatísticas, devendo adiantar as interpretações de acordo com 

os objetivos da pesquisa (Bardin, 2009). 

Através desse método, pôde-se obter uma organização que proporciona a melhor 

compreensão da análise de conteúdo, que é responsável por produzir sentidos e significados nas 

variedades das amostras que encontramos no mundo acadêmico (Farago; Fofonca, 2011). 

Nesse sentido, utilizou-se o software de análise textual gratuito e com fonte aberta, 

criado por Pierre Ratinaud e sob licencia GNU GLP (v2): IRAMUTEQ – Interface de R para 

as Análises Multidimensionais de Textos e Questionários. O software IRAMUTEQ realiza 

análises por meio do tratamento estatístico de dados textuais, como entrevistas, questionários 

abertos, relatos e documentos, integrando a análise de conteúdo e a análise lexical com base 

nos fundamentos da estatística textual. O software divide o corpus em unidades de texto 

menores e examina a frequência, a distribuição e a relação entre as palavras, permitindo a 

detecção de padrões de discurso, núcleos semânticos e temas recorrentes. 

A análise foi realizada por meio da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), que 

possibilitou a identificação de classes lexicais com base na frequência e associação das palavras. 
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Isso permitiu entender os principais núcleos de sentido presentes nos discursos. A análise de 

similitude e a nuvem de palavras foram conduzidas como análises adicionais para destacar os 

termos mais frequentes e as conexões estabelecidas entre eles. 

O corpus textual foi constituído pelas transcrições integrais das entrevistas realizadas 

com os participantes do estudo. Após a organização, revisão e padronização dos textos, os dados 

foram inseridos no IRAMUTEQ, em conformidade com as instruções de preparação do corpus 

exigidas pelo software, que envolvem a identificação dos textos e das variáveis relevantes. 

Compreende-se que o uso combinado de diversos procedimentos pode contribuir 

significativamente para expandir o alcance das análises realizadas em estudos qualitativos que 

empregam o IRAMUTEQ (Sousa, 2021). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

5.1 Caracterização dos participantes 

Participaram da pesquisa enfermeiros atuantes na Atenção Básica do município de 

Oiapoque-AP, com tempo médio de 3,8 anos experiência de e integrantes da Estratégia Saúde 

da Família. A amostra foi composta por profissionais com formações e tempo de atuação 

distintos, possibilitando uma visão ampla sobre a realidade local. 

Foram contatados oito profissionais de enfermagem das UBSs analisadas, porém somente 

seis concordaram em participar da pesquisa. 

 

Tabela 2 - Caracterização do perfil profissional dos participantes. 

VARIÁVEIS N Média / σ % 

Sexo       

   Feminino 5  83,33 

   Masculino 1  16,67 

Faixa etária       

   25 – 30 anos 3 

32/ 6,12 

50 

   31 – 41 anos 2 33,3 

   42 anos ou mais 1 16,7 

Tempo de atuação na enfermagem     0 

   Até 5 anos 5 

3,8/34,60 

83,33 

   6 - 10 anos  1 16,67 

   Mais de 10 anos  0 

Especialização       

   UTI 2   33,3 

   Urgência e emergência 2   33,3 

   Saúde Mental 1   16,7 

   Sem especialização 1  16,7 

Setor de atuação       

   Unidade Básica de Saúde 6   100 

TOTAL 6  100 

Fonte: Dados originais da pesquisa (2025). 

 

5.2 Categorização e interpretação dos resultados 

As nuvens de palavras a seguir foram geradas a partir do corpus textual analisando pelo 

software IRAMUTEQ, proporcionando uma representação visual dos termos mais frequentes 

nas entrevistas. Cada imagem ilustra os núcleos semânticos predominantes, tanto no contexto 

geral quanto nas seis classes temáticas identificadas pela classificação hierárquica descendente. 
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Figura 2: Nuvem geral do Corpus 

Fonte: Dados originais da pesquisa (2025). 

 

A análise de similaridade e a classificação hierárquica descendente (CHD) no software 

IRAMUTEQ revelaram seis classes temáticas, organizadas em dois polos centrais: Polo 

Estrutura e Polo Clínica e Seguimento. 

A análise lexical dos discursos dos enfermeiros das UBS revelou cinco classes temáticas 

inter-relacionadas, que expressam dimensões centrais do cuidado materno-infantil na APS, 

especialmente em contextos marcados por desafios organizacionais e territoriais, como o 

município de Oiapoque. De forma articulada, as classes evidenciam que o cuidado à criança 

não se restringe ao ato clínico, mas envolve processos educativos, organizacionais, relacionais 

e de vigilância em saúde. 

 

CLASSE 1 - EDUCAÇÃO MATERNA, PRÉ-NATAL E PUERICULTURA 

Para fundamentar esses achados, entende-se que a educação em Saúde pode ser 

considerada um elemento da saúde pública que engloba os níveis de prevenção. Baseia-se na 

metodologia de educação popular Paulo Freire. 

A proposta educativa e metodológica de Paulo Freire tem como princípio norteador o 

diálogo. A dialogicidade, compreendida como elemento central no processo educativo, 

manifesta-se na interação entre diferentes saberes e áreas do conhecimento, valorizando a 

construção coletiva do conhecimento (Paulo; Gonçalves, 2022). 
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 Nessa perspectiva, a Educação Popular de caráter interdisciplinar está associada à luta 

pela transformação da realidade social, buscando promover a humanização das pessoas e do 

mundo por meio de práticas educativas críticas, participativas e emancipadoras. 

A equipe de enfermagem, com o apoio multidisciplinar de médicos e agentes 

comunitários de saúde, exerce um papel fundamental no cuidado de pré-natal voltado à saúde 

materno-infantil. Isso ocorre porque a escuta atenta e as orientações permitem a manutenção e 

a continuidade do cuidado (Viletti; et al.,2021). 

Portanto, a consulta de puericultura é um instrumento essencial para garantir a saúde das 

crianças, pois incorpora procedimentos voltados para o cuidado integral. 

Segundo o estudo de Pires, Dias e Machado (2025) a implementação da puericultura na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) enfrenta desafios como a escassa participação dos pais, a 

ausência de consultas por parte dos médicos da atenção básica e a falta de protocolos de 

atendimento que orientem a prática profissional. 

 

Figura 2 - Barreiras da consulta de enfermagem em puericultura no Município de Oiapoque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Dados originais da pesquisa (2025). 

Neste estudo, observou-se um resultado similar na Classe 1, onde os enfermeiros 

indicaram que muitas das dificuldades na puericultura se devem à falta de adesão das mães após 

o parto. Isso costuma estar ligado ao desgaste do ciclo gestacional e à percepção de 

"finalização" do acompanhamento. O participante 1destaca que: 

“Os principais desafios que nós enfrentamos ao realizar a consulta na puericultura é 

informar para mãe. Na verdade, é a mãe ter consciência sobre o retorno à unidade de 

saúde para a consulta de puerpério. Às vezes nós falamos com a mãe toda a gestação 

dela” (Enf 1). 
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        Na mesma direção o participante 6 complementa: 

“Os principais desafios em realizar as consultas que a gente encontra é a mãe poder 

trazer essa criança na unidade” (Enf 6). 

 

Esses depoimentos destacam que a baixa adesão ao acompanhamento pós-parto está 

diretamente ligada às dificuldades em sensibilizar as mães sobre a importância da puericultura. 

A falta de acompanhamento pós-parto, combinada com aspectos como excesso de 

responsabilidades domésticas e dificuldades no acesso aos serviços, destaca a importância de 

iniciativas educativas constantes para preservar a conexão das mães com a equipe de atenção 

básica e garantir a continuidade do cuidado infantil. 

Nesse sentido, entende-se que a educação em saúde age como eixo estruturante do 

cuidado do enfermeiro, iniciando-se no pré-natal e se prolongando na puericultura. Os discursos 

evidenciam que os enfermeiros reconhecem o pré-natal como espaço privilegiado para a 

construção de saberes maternos, orientação sobre cuidados com o recém-nascido e 

fortalecimento do vínculo com os serviços de saúde, mas destacam os obstáculos estruturais, 

culturais e sociais à sua efetivação. 

Essa continuidade entre pré-natal e acompanhamento infantil reforça a integralidade do 

cuidado e contribui para práticas maternas mais seguras e para a adesão às consultas de 

puericultura, conforme preconizado pelas políticas de saúde materno-infantil, embora 

fragilizadas no ambiente de trabalho das participantes. 

 

CLASSE 2 - CONDIÇÕES ESTRUTURAIS E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Para garantir a qualidade esperada dessa prática assistencial, é fundamental que os 

serviços de saúde possuam estruturas adequadas, incluindo: espaços físicos e instalações; 

materiais e equipamentos; um número suficiente de enfermeiras com formação específica, que 

interajam com o cliente e sua família visando criar vínculos baseados em afeto e respeito à 

autonomia dos usuários (Saparolli; Adami, 2010). 

A consulta de enfermagem à criança, entre outras funções desempenhadas pelos 

profissionais nesses serviços, é uma abordagem voltada ao acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil, visando à promoção, proteção e recuperação da saúde. 

A segunda classe abrangeu relatos sobre infraestrutura inadequada, falta de recursos, 

ausência de salas exclusivas e a falta de pediatra na rede municipal. Pode-se observar no relato 

do participante 4: 
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“…desafio estrutural porque como vocês viram a gente não tem espaço, não tem sala 

adequada, não tem material adequado, então, se chegar uma criança agora para fazer 

a puericultura eu não tenho uma sala para consultar. Então fica “aí”, eu tenho que 

reagendar, eu tenho que dar um jeito para que aconteça, “né”? “Tipo” agendar uma 

visita em casa, nem que seja alguma coisa para conseguir fazer essa consulta. Então é 

mais estrutural” (Enf 4). 
  

Compreende-se que as condições estruturais e (des)organização do trabalho evidencia 

que a baixa efetividade dessas ações educativas e assistenciais está diretamente condicionada à 

disponibilidade de recursos humanos, materiais e à forma como o processo de trabalho é 

organizado nas UBS. 

Os enfermeiros apontam limitações estruturais, sobrecarga de demandas e fragilidades 

na organização dos serviços como fatores que impactam a qualidade e a regularidade do 

acompanhamento materno-infantil. Esses achados dialogam com a literatura ao demonstrar que 

a precarização das condições de trabalho compromete a longitudinalidade do cuidado e dificulta 

a implementação de práticas sistematizadas na APS. 

 

CLASSE 3 - CAPTAÇÃO, ADESÃO E FLUXOS NA FRONTEIRA 

O município de Oiapoque está localizado no extremo norte do Estado do Amapá, a 

cerca de 590 km da Capital do Estado, Macapá. É a única cidade do Estado do Amapá que tem 

fronteira Internacional que faz limite com a Guiana Francesa, Departamento Ultramarino da 

França na América do Sul (Amapá, 2015). 

Devido à sua localização, o município lida com um grande fluxo de pessoas, resultando 

em frequentes fluxos migratórios e na falta de uma população fixa. Essa dinâmica afeta 

diretamente a continuidade das iniciativas de saúde, particularmente no suporte a gestantes e 

crianças. 

 Nesse contexto, a promoção da saúde infantil não se restringe apenas às estratégias de 

imunização, mas abrange um conjunto mais amplo de ações preventivas e educativas voltadas 

ao acompanhamento integral da criança. Tais ações incluem orientações relacionadas ao 

aleitamento materno, à alimentação adequada, à higiene, ao crescimento e ao desenvolvimento 

infantil, sendo desenvolvidas principalmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde por meio 

do acompanhamento sistemático da criança. 

Esse contexto é corroborado pela afirmação do entrevistado 2: 

“Aqui no Oiapoque praticamente são poucas pessoas que têm residência fixa então 

elas vão mudando, mas a gente tenta sempre conversar entre os enfermeiros” (Enf 2) 
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Com base nos depoimentos, constatou-se que a interrupção das consultas de 

puericultura no município de Oiapoque-AP está ligada ao fato de que muitas famílias darem 

continuidade no acompanhamento em Saint George, localizada na Guiana Francesa. 

Segundo a entrevista 2: 

“Os principais desafios é fazer a captura das mães, porque a gente faz o pré natal, e 

sempre orienta a importância da puericultura, mas elas não vêm, como a gente mora 

em área de fronteira, muitas preferem levar lá outro lado (cidade de Saint George 

localizada na guiana francesa) fazer vacinas lá e o acompanhamento fica meio 

dificultoso por causa disso.” (Enf 2) 

 

Dessa forma, a condição de fronteira de Oiapoque impõe desafios contínuos à equipe de 

enfermagem, que precisa gerenciar a mobilidade das famílias e buscar alternativas para garantir 

o acompanhamento das crianças, mesmo com a quebra do vínculo territorial. 

A análise dessa classe revela desafios específicos relacionados à captação precoce das 

gestantes e das crianças, bem como à manutenção da adesão ao acompanhamento, 

especialmente em territórios de fronteira. Os discursos indicam dificuldades nos fluxos 

assistenciais, influenciadas pela mobilidade populacional intensa, barreiras geográficas e, por 

vezes, fragilidades na articulação entre serviços. Tais aspectos impactam diretamente o acesso 

contínuo ao cuidado, exigindo dos enfermeiros estratégias flexíveis e adaptadas à realidade 

local para garantir minimante o acompanhamento das crianças nos primeiros meses de vida. 

 

CLASSE 4 - SISTEMATIZAÇÃO DA CONSULTA E VIGILÂNCIA DO 

CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

A Caderneta de Saúde da Criança inclui informações antropométricas, calendário de 

vacinas, IMC e dados sobre o desenvolvimento global. Esses dados são essenciais para o 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil , e o enfermeiro pode destacá-los 

durante a consulta de enfermagem, além de reforçar as informações de saúde presentes na CSC. 

Durante as entrevistas foram destacadas que dentro da unidade básica de saúde não é 

utilizado outro instrumento de ACD, além da mesma, e que a unidade básica não possui 

Procedimento Operacional Padrão (POP) desenvolvido pela própria UBS. 

 O participante 3 relata: 

“O instrumento que a gente usa é a nossa ficha de evolução nossa mesmo, da unidade 

e a caderneta “só”.” (Enf 3). 

 

 O participante 5: 
“a gente tem uma ficha que a menina que repassou para a gente tem todinho o 

instrumento da sistematização para a gente poder usar na consulta de puericultura” 

(Enf 6). 
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Por outro lado, o participante 1 ressalta que as consultas são agendadas de acordo com as 

diretrizes oficiais do Ministério da Saúde, principalmente nas informações contidas na 

caderneta nacional: 

“Nós sistematizamos as consultas de acordo com as que a gente vê no texto do 

Ministério da saúde, que inclusive tem na carteirinha nacional da criança adolescente 

que nós damos para a mãe que tem lá os prazos” (Enf 1). 

 

Esse relato indica que a prática do acompanhamento infantil se baseia no uso de 

instrumentos simples e não padronizados, o que pode limitar a abrangência e a estrutura do 

cuidado.  A ausência de protocolos específicos e de ferramentas complementares ao uso da 

caderneta revela uma fragilidade na organização do processo de trabalho e na padronização das 

tarefas da equipe de enfermagem. 

Segundo o Ministério da Saúde, a CSC deve ser utilizada como uma ferramenta 

orientadora do cuidado, mas não como a única.   A identificação precoce de possíveis atrasos e 

a promoção de intervenções oportunas são facilitadas por outros instrumentos avaliativos, como 

formulários de triagem do desenvolvimento neuropsicomotor, escalas de marcos do 

desenvolvimento e protocolos de vigilância nutricional. A ausência desses recursos no 

cotidiano da UBS pode comprometer a detecção de sinais de risco e a assistência integral à 

saúde infantil. 

Nesse cenário, o enfermeiro desempenha um papel fundamental como intermediário do 

cuidado e impulsionador da qualidade na atenção primária.  É responsabilidade desse 

profissional valorizar o registro sistematizado, sugerir estratégias para melhorar as práticas 

assistenciais e incentivar a criação de instrumentos e Procedimentos Operacionais Padrão 

(POPs) que garantam um acompanhamento infantil consistente e eficaz.  

Ademais, é responsabilidade do enfermeiro conscientizar a equipe acerca da importância 

do ACD, incentivando a implementação de práticas fundamentadas em evidências e em 

conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC). 

Assim, a valorização da CSC, combinada com a implementação de instrumentos 

adicionais e protocolos específicos da unidade, pode ter um impacto significativo no 

fortalecimento do cuidado contínuo, aumentando a capacidade da equipe para promover um 

desenvolvimento infantil saudável e completo. 

Evidencia-se a preocupação dos enfermeiros com a padronização das consultas de 

puericultura e com a vigilância contínua do crescimento e desenvolvimento infantil e o 
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instrumento disponível para tal. Os relatos demonstram que a sistematização da consulta é 

compreendida como ferramenta essencial para a identificação precoce de agravos, 

acompanhamento dos marcos do desenvolvimento e promoção da saúde da criança. No entanto, 

essa sistematização encontra, mais uma vez, limites nas condições estruturais e na organização 

do trabalho, reforçando a interdependência entre as classes identificadas e alógica da atuação 

dos participantes. 

 

CLASSE 5 – A CADERNETA COMO MEDIADORA DO CUIDADO FAMILIAR NAS 

PRIMEIRAS SEMANAS. 

O MS desenvolveu a Caderneta de Saúde da Criança (CSC), uma ferramenta destinada 

ao monitoramento do crescimento e desenvolvimento infantil.   É recomendada para uso por 

todos os profissionais que atendem crianças e são responsáveis por registrar de forma precisa e 

completa as condições de saúde (Santos; et al., 2020). 

A caderneta facilita a comunicação entre os pais e a enfermagem, contém gráficos de 

crescimento e marcos do desenvolvimento infantil. Sendo assim uma ferramenta indispensável 

na consulta de puericultura e oferece uma visão ampla sobre a saúde infantil. 

O preenchimento adequado da CSC é fundamental para o acompanhamento satisfatório 

do desenvolvimento infantil. A correta mensuração e registro do perímetro cefálico, peso e 

estatura constituem etapas essenciais na primeira infância, pois permitem avaliar o crescimento 

e identificar possíveis desvios.  

Nesse sentido, observa-se que a utilização criteriosa da CSC requer atenção e 

conhecimento técnico por parte dos profissionais de saúde. Conforme relata o participante 5: 

“...a gente tem que fazer o cálculo de idade cronológica que lá na caderneta a gente 

tem até um gráfico específico então muito profissional acaba não preenchendo esse 

gráfico não atentando a questão da idade cronológica dos aspectos que essa criança, 

precisa ter mais um cuidado por ser prematuro eu acredito que é isso mas eu não tenho 

esse problema.” (Enf 5). 

 

Esses parâmetros possibilitam o monitoramento dos diferentes domínios do 

desenvolvimento motor, sensorial, cognitivo e de linguagem e, quando devidamente 

preenchidos na CSC, favorecem a detecção precoce de alterações e a adoção de condutas 

oportunas pelo enfermeiro. 

Durante a coleta de dados observou-se que os enfermeiros participantes reconheceram a 

importância da Caderneta de Saúde da Criança como instrumento principal no 
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acompanhamento infantil e que usam como guia durante as consultas de puericultura. Conforme 

relatado pelo participante 3: 

“com relação à caderneta da criança. Bom, lá tem os marcos do desenvolvimento então 

a gente, pelo menos eu procuro destrinchar perguntar para os pais porque lá tem várias 

perguntas que a gente consegue identificar se a criança está tendo algum 

desenvolvimento ou não então a gente utiliza bastante” (Enf 3). 

  

De modo semelhante, o participante 4 ressaltou a CSC como o principal recurso 

disponível para o registro e acompanhamento das informações de saúde: 

“O único instrumento que a gente tinha, a caderneta “né”!  caderneta da criança e o 

prontuário, para a gente lançar no sistema de informações. E aí vai ficar acompanhando 

o que já tem um sistema de vacina, vai ter o sistema e-sus. Que a gente vai lançar lá e 

aí a gente vai acompanhando essas crianças pelos indicadores.” (Enf 4). 

 

   

O participante 3 ainda complementou enfatizando a centralidade da CSC nas práticas 

da unidade: 

“O instrumento que a gente usa é “só” a nossa ficha de evolução nosso mesmo da 

unidade e a caderneta “só” essa.” (Enf 3). 

 

 

Ainda relacionado ao não preenchimento da CSC o participante 5  relatou:  

“a gente tem que fazer o cálculo de idade cronológica que lá na caderneta a gente tem 

até um gráfico específico, então muito profissional acaba não preenchendo esse 

gráfico não atentando a questão da idade cronológica dos aspectos que essa criança” 

(enf5). 

 

Dessa forma, nota-se que a CSC se estabelece como uma ferramenta fundamental para 

registro, acompanhamento e educação em saúde, beneficiando tanto a atuação profissional da 

enfermagem quanto a participação dos pais no cuidado e na promoção da saúde das crianças. 

Para assegurar um acompanhamento completo da saúde infantil, é essencial que os 

profissionais de saúde preencham e atualizem corretamente os registros sistemáticos de dados 

antropométricos, vacinação, marcos do desenvolvimento e orientações às famílias na CSC. 

 No entanto, diversos estudos têm apontado falhas na completude e na qualidade desses 

registros, evidenciando que o uso da CSC ainda é subvalorizado nas práticas cotidianas de 

atenção básica. 

Segundo a pesquisa de Fiorot (2021) revelou que o preenchimento da CSC continua 

insatisfatório em várias situações, apontando fragilidades na utilização desse instrumento.  A 

autora enfatiza a importância de investir na formação e conscientização tanto dos profissionais 
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de saúde quanto da população em geral, a fim de destacar a relevância dos registros sistemáticos 

para um acompanhamento completo da saúde infantil. 

 Sobre a importância do preenchimento da CSC foi relatada nas falas de um colaborador 

deste estudo, o qual relatou: 

“eu trabalho a muito tempo na estratégia de saúde da família e a gente passou quase 

três anos sem a carteira de saúde, e dificultava muito a gente poder desenvolver porque 

dentro dela que a gente consegue fazer o acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento adequado. É através dela” (Enf 2). 

 

O mesmo acrescentou que: 

“hoje em dia, graças a Deus, a gente tem a carteira de saúde” (Enf 2). 

 

  

O entrevistado 3 enfatizou: 

“eu por exemplo utilizo bastante a caderneta e faço as anotações lá porque às vezes a 

gente pega a caderneta e está bem em branco não tem nada nem anotação de nada” 

(Enf  3). 

 

 

Observa-se o uso da caderneta da criança como instrumento central e exclusivo na 

mediação entre os serviços de saúde, os profissionais e a família. Os enfermeiros reconhecem 

a caderneta não apenas como registro clínico, mas como ferramenta educativa que orienta as 

famílias nos cuidados iniciais, favorece o acompanhamento compartilhado e fortalece a 

corresponsabilização pelo cuidado infantil. 

Esse achado reforça o potencial da caderneta como dispositivo de comunicação e 

continuidade do cuidado, especialmente nas primeiras semanas de vida, período crítico para a 

saúde da criança para identificação dos sinais de risco/atraso. 

 

CLASSE 6 - AVALIAÇÃO CLÍNICA, ANTROPOMETRIA E ENCAMINHAMENTOS 

A puericultura é uma estratégia essencial para promover a saúde infantil no Brasil. Com 

seu enfoque em atenção integral, prevenção e educação em saúde, essa abordagem se mostra 

eficaz para assegurar que as crianças tenham um início de vida saudável e pleno (Melo; et al., 

2025). 

A elaboração de diagnósticos, resultados e intervenções de enfermagem constitui um 

instrumento fundamental para garantir a qualidade da assistência sistematizada. Quando bem 

estruturado, o diagnóstico direciona o planejamento das ações e orienta a equipe de enfermagem 

na execução de intervenções eficazes. 
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Através dos dados obtidos por meio de questionário aplicado aos enfermeiros atuantes no 

acompanhamento infantil, permitindo compreender suas percepções acerca da avaliação 

clínica, antropometria e encaminhamentos realizados durante as consultas.  

A consulta de puericultura constitui um momento privilegiado para o enfermeiro 

desenvolver um olhar sensível e integral sobre a criança e sua família. Por meio dessa prática, 

é possível compreender as diversas dimensões que envolvem o cuidado infantil, indo além da 

avaliação biológica e contemplando aspectos sociais, emocionais e ambientais que interferem 

diretamente na saúde e no bem-estar da criança. 

Segundo o estudo de Ferreira et al. (2019), o enfermeiro realiza a puericultura orientando 

a família conforme seu contexto cultural e social, informando e direcionando pais e cuidadores 

quanto aos cuidados necessários à saúde da criança, além de registrar e acompanhar os dados 

obtidos para identificar e minimizar possíveis problemas, encaminhando a outros profissionais 

quando necessário. 

Nesse contexto, o participante 5 destacou que: 

“´E que o profissional seja mais atencioso em todos os aspectos, não focar só exame 

físico ou só em alimentação, mas como um todo” (Enf 5). 
 

Por meio da consulta de puericultura, o enfermeiro exerce sua capacidade de avaliação 

clínica e tomada de decisão, direcionando ações de cuidado que promovem o crescimento e 

desenvolvimento integral da criança.  

Conforme relatado pelo participante 1: 

“… acionamos os psicólogos para atender o pai, acionamos a assistente social para 

garantir alimento, cestas básicas pro pai. Acionamos a equipe da primeira linha de 

cuidados de HIV, sífilis, hepatite B e C. Que doaram para a gente fórmulas para a 

criança permanecer num bom peso, nós conseguimos contato com a secretaria de 

obras para retirar todo o lixo e entulho de lá de dentro da casa desse paciente. E quando 

nós nos deparamos 2 meses depois, era outra realidade de casa…” (Enf 1). 

 

O relato evidencia que, no contexto da consulta de enfermagem, o profissional exerce 

um papel articulador, promovendo ações intersetoriais que transcendem o âmbito clínico e 

abrangem dimensões sociais e ambientais, as quais influenciam de maneira significativa as 

condições de saúde infantil. 

A análise das respostas revelou que, de acordo com os profissionais, a falta de 

especialistas em pediatria nas UBS é um obstáculo para a realização dos encaminhamentos.  

Mesmo assim, ressaltam que os pacientes com atrasos no crescimento e desenvolvimento 

infantil são encaminhados para atendimento no Hospital Estadual de Oiapoque (HEO), 

assegurando, dessa forma, a continuidade do cuidado em um nível especializado. 
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Essa realidade é evidenciada no relato do participante 5: 

“Olha no meu ver, é essa questão do acompanhamento médico e também da gente não 

ter um pediatra na UBS, só o clínico geral se a gente precisar de um atendimento mais 

específico a gente faz esse encaminhamento pro hospital, mas essa questão de não ter 

o pediatra “né” e da consulta ser feita só com enfermagem.” (Enf 5). 
 

Esse depoimento evidencia as limitações estruturais e de recursos humanos enfrentadas 

pelas equipes da Atenção Básica, que, mesmo diante da escassez de especialistas, buscam 

estratégias para garantir o acompanhamento integral das crianças. Tal contexto reforça o papel 

fundamental da enfermagem na identificação precoce de alterações no crescimento e 

desenvolvimento infantil, bem como na coordenação e continuidade do cuidado entre os 

diferentes níveis de atenção. 

Essa classe demostra o núcleo técnico-assistencial do cuidado de enfermagem na 

puericultura. Os discursos revelam que a avaliação clínica sistemática e a realização de medidas 

antropométricas são compreendidas como práticas fundamentais para a identificação de 

alterações no crescimento e no estado de saúde da criança. Além disso, os enfermeiros destacam 

a importância dos encaminhamentos oportunos para outros níveis de atenção ou profissionais 

da rede, reforçando o papel da PS como coordenadora do cuidado. No entanto, a efetividade 

desses encaminhamentos está condicionada à organização da rede e à existência de fluxos bem 

definidos, o que dialoga diretamente com as limitações estruturais e organizacionais apontadas 

nas demais classes. 

De modo geral, as classes analisadas evidenciam que o cuidado materno-infantil, na 

perspectiva dos enfermeiros das UBS, é um processo complexo e multifacetado, atravessado 

por dimensões educativas, clínicas, culturais, organizacionais e territoriais. A articulação entre 

educação em saúde, avaliação clínica qualificada, uso de instrumentos de acompanhamento e 

organização do processo de trabalho mostra-se fundamental para a garantia da integralidade, da 

longitudinalidade e da qualidade do cuidado à criança na APS. 

 

5.3 Síntese analítica dos dados 

Com o intuito de facilitar a compreensão dos achados e evidenciar a articulação entre 

os objetivos da pesquisa e os resultados empíricos, apresenta-se a seguir um quadro síntese. 

Este quadro relaciona cada objetivo específico às respectivas classes de análise emergidas do 

IRAMUTEQ, bem como às falas dos participantes que ilustram e confirmam o alcance desses 

objetivos. 
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As falas selecionadas, provenientes de enfermeiros atuantes nas UBS permitem 

evidenciar como os elementos identificados na análise lexical se materializam na prática 

profissional, fortalecendo a interpretação dos resultados e conferindo maior consistência 

analítica ao estudo. 

 

Quadro 01 - Alinhamento entre objetivos do estudo e resultados da análise lexical; 

OBJETIVOS 

ESPECIFICOS 
CATEGORIA FALAS 

Verificar como os 

enfermeiros percebem 

e definem sinais de 

risco/atraso no 

desenvolvimento 

infantil. 

Classe 4 

 Sistematização da consulta 

e vigilância do crescimento 

e desenvolvimento infantil 

“Nós sistematizamos as consultas de acordo com as que a 

gente vê no texto do Ministério da saúde, que inclusive 

tem na carteirinha nacional da criança adolescente que 

nós damos para a mãe que tem lá os prazos” (Enf 1). 

Classe 5 

A caderneta como 

mediadora do cuidado 

familiar nas primeiras 

semanas 

“com relação à caderneta da criança. Bom, lá tem os 

marcos do desenvolvimento então a gente, pelo menos eu 

procuro destrinchar perguntar para os pais por que lá tem 

várias perguntas que a gente consegue identificar se a 

criança está tendo algum desenvolvimento ou não então a 

gente utiliza bastante” (Enf 3). 

Classe 6 

Avaliação clínica, 

antropometria e 

encaminhamentos 

“é que o profissional seja mais atencioso em todos os 

aspectos, não focar só exame físico ou só em alimentação, 

mas como um todo” (Enf 5). 

Descrever as práticas 

utilizadas por 

enfermeiros para 

detectar sinais de 

risco/atraso no 

desenvolvimento 

infantil durante 

consultas de 

puericultura. 

Classe 4 

Sistematização da consulta 

e vigilância do crescimento 

e desenvolvimento infantil 

“Assim que a criança nasce nela a gente tem a consulta 

dos primeiros 15 dias, primeiros 7 ali a gente faz a visita 

em casa, geralmente a gente não consegue fazer as dos 

primeiros 15, por quê? por questão de logística mesmo 

que eu acho muito ruim a mãe ter que ficar trazendo pra 

“ca” porque a criança vai ficar exposta “né” e aí depois 

disso já começa a fazer mensalmente essa consulta” 

(Enf 4) 

Classe 5 

A caderneta como 

mediadora do cuidado 

familiar nas primeiras 

semanas 

 

“Com relação à caderneta da criança. Bom, lá tem os 

marcos do desenvolvimento então a gente, pelo menos eu 

procuro destrinchar perguntar para os pais por que lá tem 

várias perguntas que a gente consegue identificar se a 

criança está tendo algum desenvolvimento ou não então a 

gente utiliza bastante” (Enf 3) 
 

“Os principais desafios é fazer a captura das mães, porque 

a gente faz o pré natal, e sempre orienta a importância da 

puericultura, mas elas não vêm, como a gente mora em 

área de fronteira, muitas preferem levar lá outro lado 

(cidade de Saint George localizada na guiana francesa) 

fazer vacinas lá e o acompanhamento fica meio 

dificultoso por causa disso.” (Enf 2) 
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Identificar as 

fragilidades 

enfrentadas por 

enfermeiros na 

identificação de sinais 

de risco/atraso no 

desenvolvimento 

infantil durante 

consultas de 

puericultura. 

Classe 1 

Educação materna, pré-

natal e puericultura 

 

“Os principais desafios que nós enfrentamos ao realizar a 

consulta na puericultura é informar para mãe. Na verdade, 

é a mãe ter consciência sobre o retorno à unidade de saúde 

para a consulta de puerpério. Às vezes nós falamos com a 

mãe toda a gestação dela.” (Enf 1) 

 

Classe 2 

Condições estruturais e 

organização do trabalho 

 

 

“…desafio estrutural porque como vocês viram a gente 

não tem espaço, não tem sala adequada, não tem material 

adequado, então, se chegar uma criança agora para fazer 

a puericultura eu não tenho uma sala para consultar.” 

(Enf 4) 

 

Classe 3 

Captação, adesão e fluxos 

na fronteira 

“Os principais desafios é fazer a captura das mães, 

porque a gente faz o pré natal, e sempre orienta a 

importância da puericultura, mas elas não vêm, como a 

gente mora em área de fronteira, muitas preferem levar lá 

outro lado (cidade de Saint George localizada na guiana 

francesa) fazer vacinas lá e o acompanhamento fica meio 

dificultoso por causa disso.” (Enf 2) 

Classe 5 

A caderneta como 

mediadora do cuidado 

familiar nas primeiras 

semanas 

“a gente tem que fazer o cálculo de idade cronológica que 

lá na caderneta a gente tem até um gráfico específico, 

então muito profissional acaba não preenchendo esse 

gráfico não atentando a questão da idade cronológica dos 

aspectos que essa criança” (Enf 5). 

 

“eu por exemplo utilizo bastante a caderneta e faço as 

anotações lá porque às vezes a gente pega a caderneta e 

está bem em branco não tem nada nem anotação de 

nada” (Enf 3). 

Classe 6 

Avaliação clínica,  

antropometria e 

encaminhamentos 

“Olha no meu ver, é essa questão do acompanhamento 

médico e também da gente não ter um pediatra na UBS, 

só o clínico geral se a gente precisar de um atendimento 

mais específico a gente faz esse encaminhamento pro 

hospital, mas essa questão de não ter o pediatra “né” e da 

consulta ser feita só com enfermagem.” (Enf5 ) 

  Fonte: Dados originais da pesquisa (2025). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 

 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 

A análise dos resultados permitiu compreender, de forma abrangente, a atuação do 

enfermeiro na identificação de sinais de risco e de atraso no desenvolvimento infantil durante 

as consultas de puericultura no município de Oiapoque-AP. Evidenciou-se que esses 

profissionais desempenham papel central no acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento da criança, valendo-se de instrumentos, saberes técnicos e estratégias que 

buscam assegurar a integralidade, a longitudinalidade e a continuidade do cuidado na APS. 

De maneira geral, verificou-se que o objetivo principal do estudo investigar como o 

profissional de enfermagem identifica os sinais de risco e/ou atraso no desenvolvimento infantil 

foi plenamente alcançado. Os dados demonstraram que os enfermeiros realizam essa 

identificação principalmente por meio da observação clínica qualificada, da análise dos marcos 

do desenvolvimento infantil registrados na Caderneta da Saúde da Criança (CSC), quando 

adequadamente preenchida, e do diálogo constante com pais ou responsáveis. Tais práticas 

evidenciam sensibilidade clínica, responsabilidade técnica e alinhamento às diretrizes 

preconizadas pelo Ministério da Saúde. 

Os objetivos específicos também foram integralmente atingidos. O primeiro objetivo, 

relacionado à compreensão dos sinais de risco e/ou atraso no desenvolvimento infantil, revelou 

que os enfermeiros possuem entendimento consistente acerca dos parâmetros de normalidade e 

dos sinais de alerta, reconhecendo a importância da vigilância do desenvolvimento desde as 

primeiras semanas de vida. A Caderneta de Saúde da Criança (CSC) foi mencionada de forma 

recorrente como um importante instrumento no acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento infantil, sendo compreendida como um recurso orientador durante as 

consultas de puericultura.  

Entretanto, destaca-se que sua utilização não deve substituir ou limitar a autonomia do 

enfermeiro no exercício da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), a qual 

constitui elemento fundamental para a organização e qualificação do cuidado. Ademais, 

observou-se que a ausência de instrumentos padronizados, bem como o não preenchimento ou 

o preenchimento inadequado da caderneta, associado à escassez de recursos, pode comprometer 

a avaliação do desenvolvimento infantil em determinadas situações, evidenciando a 

necessidade de uma prática assistencial crítica, sistematizada e fundamentada no julgamento 

clínico do profissional. 
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O segundo objetivo, voltado à descrição das práticas desenvolvidas pelos enfermeiros 

na puericultura, foi atendido ao evidenciar que a consulta de enfermagem constitui um espaço 

privilegiado para a avaliação integral da criança. Essa consulta é realizada com base na 

observação clínica, na realização de medições antropométricas, no acompanhamento 

sistemático por meio dos registros da CSC e na oferta de orientações educativas às famílias que 

aderem ao acompanhamento. Esses achados reforçam a relevância do enfermeiro no cuidado 

integral ao crescimento e desenvolvimento infantil, ainda que esse processo seja 

frequentemente impactado por limitações estruturais, elevada demanda assistencial e ausência 

de apoio multiprofissional, fatores que podem comprometer a sistematização e a continuidade 

do cuidado. 

Por fim, o terceiro objetivo, que buscou identificar as fragilidades enfrentadas pelos 

enfermeiros nesse contexto, também foi alcançado. Entre as principais fragilidades destacam-

se a insuficiência de infraestrutura, a carência de profissionais especializados, como médicos 

pediatras nas UBS, a ausência de protocolos específicos para a puericultura e as dificuldades 

relacionadas à adesão das mães ao acompanhamento, agravadas pela alta mobilidade 

populacional característica do contexto de fronteira. 

Os resultados deste estudo evidenciam que, apesar do comprometimento e da 

responsabilidade técnica demonstrados pelos profissionais de enfermagem, são necessários 

investimentos em infraestrutura, adequada alocação de recursos humanos e ações contínuas de 

educação permanente para qualificar o acompanhamento infantil. Ademais, o desenvolvimento 

e a implementação de protocolos assistenciais e ferramentas padronizadas podem contribuir 

significativamente para o fortalecimento da prática da puericultura e para a identificação 

precoce de atrasos no desenvolvimento infantil. 

Conclui-se, portanto, que os objetivos do estudo foram integralmente alcançados, 

permitindo compreender que, mesmo diante de limitações estruturais e contextuais, o 

enfermeiro desempenha papel fundamental na vigilância e na promoção do desenvolvimento 

infantil, assegurando um cuidado integral, humanizado e sensível às particularidades do 

território oiapoquense. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

De acordo com a Resolução 466/12 através deste termo solicitamos a sua autorização para participar da 

pesquisa intitulada: ANÁLISE DA PERCEPÇÃO E PRÁTICA DOS ENFERMEIROS NA 

IDENTIFICAÇÃO DE SINAIS DE RISCO/ATRASO EM CRIANÇAS NA ATENÇÃO BÁSICA DO 

MUNICÍPIO DE OIAPOQUE. Uma Abordagem Qualitativa, com o objetivo de analisar a percepção e a prática 

dos enfermeiros na identificação de sinais de risco/atraso em crianças durante as consultas de puericultura na 

atenção básica do município de Oiapoque, adotando uma abordagem qualitativa. 

As informações serão tratadas de forma sigilosa e confidencial, isto é, em nenhum momento será divulgado 

o seu nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário exemplificar determinada situação, a privacidade 

será assegurada uma vez que as suas observações e respostas serão identificadas por números. 

Os dados coletados serão utilizados apenas nesta pesquisa e os resultados divulgados em eventos e/ou 

revistas científicas. 

A participação é voluntária, isto é, a qualquer momento o (a) Sr (a) poderá recusar-se a responder qualquer 

pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação 

com o pesquisador ou com a instituição que forneceu os seus dados, como também na que trabalha. 

A sua participação nesta pesquisa consistirá em responder questionamentos feitos através de formulários, 

em que suas observações e/ou informações serão anotadas e/ou gravadas. O (A) Sr (a) não terá nenhum custo ou 

quaisquer compensações financeiras. 

Haverá eventuais riscos, no que tange à confidencialidade e privacidade dos dados, especialmente se 

informações sensíveis sobre pacientes, enfermeiros ou qualquer outra parte envolvida que não forem 

adequadamente protegidas, para garantir a segurança dos dados, adotaremos práticas como anonimização e 

pseudonimização. 

O acesso será restrito à equipe autorizada, reduzindo possíveis riscos. Em caso de vazamento, prestaremos 

suporte integral, fornecendo informações sobre o ocorrido, seus riscos e as medidas tomadas. A equipe se 

compromete a agir eticamente e em conformidade com as leis vigentes, assegurando assistência necessária ao 

Sr./Sra. afetado/a, incluindo orientações sobre as providências a serem tomadas para minimizar danos e garantir a 

transparência ao longo do processo. 

A Pesquisa resultará em vantagens tangíveis, incluindo aprimoramento do atendimento infantil, através da 

análise das práticas, percepções e interações durante as consultas de puericultura em Oiapoque. 

Esta pesquisa oferecerá insights valiosos para a otimização dos serviços de saúde infantil no município, 

visando proporcionar cuidados mais eficazes e adaptados às necessidades individuais das crianças. Além disso, ao 

identificar aspectos específicos do modelo de Bardin empregado nas consultas de puericultura, será possível 

discernir áreas suscetíveis a melhorias, contribuindo significativamente para elevar a qualidade global do cuidado 

destinado às crianças. 

O (A) Sr (a) receberá uma cópia deste termo onde consta o celular/e-mail da pesquisadora responsável, e 

demais membros da equipe, podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer 

momento. 

 

Desde já agradecemos! 

 

Nos casos de dúvidas e esclarecimentos, o(a) senhor(a) deve procurar a pesquisadora Heluza Monteiro de 

Oliveira – (96) 98807-9243. 

Se houver questionamentos sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa em Seres Humanos da Universidade Federal do Ampá- UNIFAP : Rod. Juscelino Kubitschek, KM-02 

Jardim Marco Zero Macapá – AP, CEP 68.903-419. Centro Integrado de Pesquisa da Amazônia – Unifap, telefone 

(96)40092804/05 ou pelo e-mail cep@unifap.br, Wathsapp do Comitê: (96)991189717 

O Comitê é um colegiado interdisciplinar e independente, de relevância pública, de caráter consultivo, 

deliberativo e educativo, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade, e contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos, conforme a Resolução nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

____________________________________________________ 

Pesquisadora responsável 

Heluza Monteiro de Oliveira 

Universidade Federal do Amapá – Campus Binacional 

mailto:cep@unifap.br
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Eu ___________________________________________ declaro que após ter sido esclarecido (a) pela 

pesquisadora, lido o presente termo, e entendido tudo o que me foi explicado, concordo em participar da Pesquisa 

intitulada “Jornada acadêmica e a ocorrência de estresse em estudantes de enfermagem de um curso de ensino 

integral em uma universidade da fronteira franco-brasileira” 

 

 

Oiapoque, __________ de _________________ de 2025. 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

 

 

Caso o participante esteja impossibilitado de assinar 

 

Eu _______________________________________, abaixo assinado, confirmo a leitura do presente 

termo na íntegra para o(a) Entrevistado ___________________________________, o(a) qual declarou, na minha 

presença, a compreensão plena e aceitação em participar desta pesquisa, o qual utilizou a sua impressão digital 

(abaixo) para confirmar a participação. 

 

 

Polegar direito  

 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas 

n°1:_________________________________________  

n°2:_________________________________________ 
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APÊNDICE B – TERMO DE ANUÊNCIA 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA 
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APÊNDICE D – TERMO CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS E AUTORIZAÇÃO 

PARA PUBLICAÇÃO 

 

CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS E AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO 

 

EU, ________________________________________enfermeiro(a),  inscrito(a)  no  CPF  

sob  _______, RG nº_______ , expedida por  , pelo presente termo, autorizo Ingrid Iara 

Picanço de Sousa e Tamyres de Oliveira Ribeiro, a publicar em periódicos e meios eletrônicos 

para fins educacionais, meu depoimento dado em função da pesquisa intitulada 

“QUESTIONÁRIO NA ÍNTEGRA: ANÁLISE DA QUALIDADE DAS CONSULTAS DE 

PUERICULTURA NA ATENÇÃO BÁSICA DE OIAPOQUE: UMA ABORDAGEM 

QUALITATIVA” Declaro, nos termos da legislação vigente, ceder, a título gratuito e em 

carácter definitivo, os direitos de divulgação dos dados e conteúdos produzidos neste trabalho 

exclusivamente para fins educacionais e acadêmicos, assegurando que não haverá identificação 

pessoal dos participantes, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais) e a Lei nº 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais). Certifico o presente termo 

e assino. 

 

 

 

Oiapoque-AP, _____de___   de 2025. 

 

 

 

 

 

Participante da pesquisa 
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APÊNDICE E - CARTA DE VALIDAÇÃO DO CONTEÚDO DAS FONTES ORAIS 

 

CARTA DE VALIDAÇÃO DO CONTEÚDO DAS FONTES ORAIS 

 

Eu, ____________________________, portadora do RG nº _______, e participante, 

como entrevistado, na pesquisa “QUESTIONÁRIO NA ÍNTEGRA: ANÁLISE DA 

QUALIDADE DAS CONSULTAS DE PUERICULTURA NA ATENÇÃO BÁSICA DE 

OIAPOQUE: UMA ABORDAGEM QUALITATIVA”, 

após realizar a leitura da transcrição da entrevista dada as pesquisadoras Ingrid Iara Picanço de 

Sousa e Tamyres de Oliveira Ribeiro, certifico o conteúdo por mim informado, desde que 

obedecidas às sugestões de acréscimos e/ou modificações de itens. 

1. Organização – acréscimo: ( ) sim ( ) não Sugestão: 

2. Objetividade – acréscimo: ( )sim ( ) não Sugestão: 

3. Clareza – acréscimo: ( )sim ( ) não Sugestão: 

4. Facilidade de leitura – acréscimo: ( ) sim ( ) não Sugestão: 

5. Compreensão do conteúdo – acréscimo: ( ) sim ( ) não Sugestão: 

6. Fidedignidade do conteúdo – acréscimo: ( ) sim ( ) não Sugestão: 

 

 

Oiapoque-Ap,  _____de___   de 2025. 

 

 

 

 

Participante da pesquisa 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO CEP 

 

 



71 

 

 

 



72 

 

 

 

 

 



73 

 

 

 

 


